Resposta da Questão de Ordem n.º 255

Presidente: VAZ DE LIMA 

44ª Sessão Ordinária – 29/11/07
O ato de convocação fundamenta-se no Art. 100, inciso I, do Regimento Interno: “A sessão extraordinária poderá ser convocada pelo Presidente da Assembléia, de ofício”. Podem também os líderes, em conjunto, convocar sessão extraordinária (art. 100, inciso II). “Sempre que for convocada a sessão extraordinária, o Presidente comunicá-lo-á às Deputadas e aos Deputados em sessão e em publicação no ‘Diário da Assembléia’”, diz o caput do art. 101. Mas, “se ocorrerem circunstâncias que não permitam a comunicação prevista neste artigo, a Mesa tomará, para supri-la, as providências que julgar necessárias”. É o que vem estatuído no Parágrafo Único do art. 101.

O Presidente da Assembléia, ou os líderes em conjunto, têm competências para convocar sessão extraordinária. “São atribuições do Presidente, além de outras expressas no Regimento, as que decorram da natureza de suas funções ou prerrogativas” - remeto V. Exas. ao art. 18. Ora, ao dar competência expressa ao Presidente da Assembléia para convocar, de ofício, sessões extraordinárias, o Regimento pressupõe os meios para sua consecução, tanto que confere à Mesa competência para tomar as providências necessárias para comunicar a todos parlamentares o ato convocatório. 

Ao utilizar o termo “Mesa”, não significa que o Presidente terá que submeter à deliberação do colegiado cada providência que ele deverá tomar para suprir a falta de comunicação do ato convocatório seu, que não se deu em plenário. É o que ocorre também nas convocações extraordinárias do Poder Legislativo pelo Sr. Governador ou pela maioria absoluta dos membros da Assembléia – estamos falando do art. 9º, § 5º, alínea “c” da Constituição Estadual. 

Quando o Poder Legislativo é convocado extraordinariamente, o Presidente, e não a Mesa, faz a convocação dos parlamentares para a primeira sessão, tomando as providências necessárias, vale dizer, faz publicar no “Diário da Assembléia” Mensagem do Sr. Governador e também o ato convocatório da própria Presidência da Assembléia. Foi o que ocorreu, por exemplo, em 20/12/2003, em 30/07/2001 e em 23/12/2000, para citar apenas alguns exemplos. 

Claro, pois, que o Regimento emprega o termo Mesa querendo significar Presidente e o faz em vários dispositivos, não apenas este. Cito alguns: art. 29, art. 38, inciso I, art. 52, art. 60, art. 135 - § 1º, art. 139, art. 158, art. 218 - § 3º. Vale-se, como observado no Seminário sobre Direito Parlamentar, “de uma figura de linguagem denominada sinédoque, que consiste em tomar o todo pela parte, ou vice-versa”, de modo que se assim não fosse, o Presidente, a quem compete convocar as sessões extraordinárias, não conseguiria dar efetividade à competência que o Regimento expressamente lhe confere. Da mesma forma, a competência dos líderes em conjunto de convocar sessão extraordinária poderia não ter efetividade se ficasse condicionada à vontade do Presidente, membro da Mesa, em dar publicidade a tal ato convocatório. 

Esta Presidência tomou as providências necessárias para dar publicidade à convocação pelos meios de comunicação disponíveis: serviço de som da Assembléia, internet, correio eletrônico e publicação no “Diário Oficial”. Os parlamentares dela tomaram conhecimento, tanto que esta sessão está sendo realizada.

 

